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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N° 00020/2010-L, DE 18 DE 

MARÇO DE 2010, DE AUTORIA DO VEREADOR MILTON BRASIL CAVALCANTE. 

JUSTIFICATIVA 

A Guarda Civil Municipal encontra-se hoje no centro 

do debate sobre Segurança Pública em nosso município. A recuperação salarial, a 

contratação de novos agentes, o reaparelhamento de suas fileiras, a formação e trei-

namento são apenas alguns dos desafios a serem considerados quando pensamos a 

modernização de nossa força de segurança municipal. 

A readequação da GCM também deve passar pela 

modernização de sua instituição, criando mecanismos externos de controle, fiscaliza-

ção que permitam que a sociedade reflita, elogie, participe, colabore e — caso neces-

sário — denuncie a GCM. A criação de uma corregedoria e ouvidoria da GCM permiti-

rão que o comando da Guarda mapeie através das sugestões e reclamações áreas 

vulneráveis, bem como permitirá a elaboração de planos de segurança e monitora-

mento, fornecendo insumo para a consolidação de um órgão de inteligência que guie 

as atividades da GCM. 

Além disso, a ouvidoria da Guarda estreitará os laços 

entre nossos agentes de segurança e a sociedade pela qual são pagos para proteger. 

Suas atividades fornecerão ao comando da GCM "feedback" para localizar problemas 

na estrutura de suas atividades, bem como reconhecer aspectos passíveis de serem 

aprimorados. A criação de uma ouvidoria é chave-mestra para garantir a constante 

evolução de nossa Guarda, municiando-a com grande capacidade de adaptação ao 

fluxo de constantes mudanças que pautam as necessidades de nossa cidade. 

Isso Posto, MILTON BRASIL CAVALCANTE, por in-

termédio do Protocolo n° 03384/2010, de 18 de março de 2010, apresenta ao Egrégio 

Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO N° 03384/2010 
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PROJETO DE LEI N° 00020/2010 

De 18 de março de 2010. 

Cria a Corregedoria e a Ouvidoria da Guarda Civil 

Municipal da Estância Turística de São Roque e dá 

outras providências. 

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São 

Roque, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Tu-

rística de São Roque decreta e eu promulgo a se-

guinte Lei: 

Art. 1° Ficam criadas a Corregedoria e a Ouvidoria 

da Guarda Civil Municipal da Estância Turística de São Roque, de acordo com o es-

tabelecido na Lei Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003 e no Decreto Fede-

ral n° 5.123, de 1° de julho de 2004. 

Art. 2° A Corregedoria da Guarda Civil Municipal é 

um órgão autônomo, que se destina a apurar as infrações disciplinares atribuídas aos 

servidores integrantes do Quadro Funcional da Guarda Civil Municipal da Estância 

Turística de São Roque, a qual compete: 

I. Cumprir as atribuições e funções estabelecidas 

nesta Lei e as que lhe sejam atribuídas pelo Comandante da Guarda Civil Municipal e 

pelo Prefeito, através de regulamento; 

II. Exercer a apuração de responsabilidade admi-

nistrativa ou disciplinar, nos termos e na forma do Decreto n° 4.481/1993 - Regula-

mento disciplinar da Guarda Civil Municipal; 

III. Ordenar a realização de visitas de inspeção e 

correições ordinárias e extraordinárias em qualquer unidade ou órgão da Guarda Civil 

Municipal, podendo sugerir medidas necessárias ou recomendáveis para a racionali-

zação e melhor eficiência dos serviços; 
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IV. Avaliar, para encaminhamento posterior à Dire-

toria do Departamento de Administração da Prefeitura Municipal, os elementos coligi-

dos sobre o estágio probatório de integrantes do Quadro da Guarda Civil Municipal; 

V. Solicitar e requisitar de forma oficial informa-

ções, certidões, cópias de documentos ou volumes de,autos de processos que forem 

necessários, relacionados a investigações em curso, bem como diligências, exames, 

pareceres técnicos e informações indispensáveis ao bom desempenho de sua fun-

ção; 

VI. Apreciar representações e denúncias que forem 

dirigidas relativamente à atuação irregular dos servidores integrantes do Quadro Fun-

cional da Guarda Civil Municipal; 

VII. Promover investigação sobre comportamento é-

tico, social e funcional dos candidatos, dos servidores em estágio probatório e dos 

servidores efetivos do Quadro Funcional da Guarda Civil Municipal, inclusive daque-

les indicados para o exercício de chefias, observadas as normas legais e regulamento 

aplicáveis. 

§ 1° A Corregedoria da Guarda Civil Municipal terá 

em sua composição um Corregedor-Geral da Guarda Municipal, que será indicado e 

nomeado pelo Prefeito Municipal para um mandato de 02 (dois) anos, que poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, após consulta ao Comandante da Guarda Ci-

vil Municipal, devendo ser bacharel em Direito, de reputação ilibada e não integrante 

do Quadro de Funcionários da Guarda Civil Municipal. 

§ 2° A Corregedoria da Guarda Municipal contará 

com uma comissão de sindicância incumbida da condução dos procedimentos admi-

nistrativos disciplinares, cujas delegações serão formalizadas pelo Corregedor-Geral 

da Guarda Civil Municipal, nos termos do inciso V, do artigo 3°, desta Lei. 

§ 3° A Corregedoria Geral da Guarda Civil Municipal 

atuará com absoluto sigilo sobre as investigações que estiver realizando, bem como 

recomendando o mesmo ao denunciante e, em sendo quebrado este sigilo, por qual-

quer de seus servidores integrantes, após sindicância interna que comprove o come-

timento da falta, poderá, ao infrator, ser aplicada a pena de responsabilidade cabível 

e ou a pena disciplinar aplicável, na forma da legislação vigente. 

§ 4° A Corregedoria da Guarda Civil Municipal deve-
rá elaborar Regimento Interno e baixar instruções normativas, no intuito de organizar 
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os seus atos e procedimentos administrativos e processuais referentes a sua ativida-

de, de forma suplementar aos ditames da legislação vigente. 

§ 5° A Corregedoria da Guarda Civil Municipal deve-

rá observar quando da apuração de infrações funcionais os princípios constitucionais 

do contraditório e da ampla defesa. 

Art. 3° Ao Corregedor-Geral da Guarda Civil Munici- 

pal compete: 

I. Assistir à Prefeitura Municipal nos assuntos e 

questões disciplinares dos servidores do Quadro Funcional da Guarda Civil Municipal; 

II. Manifestar-se sobre assuntos de natureza disci-

plinar que devem ser submetidos à apreciação do Comandante da Guarda Civil Muni-

cipal e do Prefeito, bem como indicar a composição das comissões processantes; 

III. Dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as a-

tividades, assim como distribuir os serviços da Corregedoria da Guarda Civil Munici-

pal; 

IV. Apreciar e encaminhar as representações que 

lhe forem dirigidas relativamente à atuação irregular de servidores integrantes da 

Guarda Civil Municipal, bem como determinar a instauração de sindicâncias adminis-

trativas e de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações administrati-

vas e disciplinares atribuídas aos referidos servidores; 

V. Delegar a presidência dos procedimentos admi-

nistrativos disciplinares de sua competência, a membro de comissão de sindicância, 

quando de sua ausência ou impedimento por qualquer motivo; 

VI. Responder às consultas formuladas pelos ór-

gãos da Administração Pública sobre assuntos de sua competência; 

VII. Realizar correições extraordinárias nas unidades 

da Guarda Civil Municipal, remetendo relatório circunstanciado ao Comandante da 

Guarda Civil Municipal e ao Prefeito; 

VIII. Remeter ao Comandante da Guarda Civil Muni-

cipal, com cópia integral de todas as peças ao Prefeito Municipal, de relatório circuns-

tanciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores integrantes da Guarda 

Civil Municipal, inclusive daqueles que se encontrem em estágio probatório, propon- 
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do, se for o caso, a instauração de procedimento especial, observada a legislação 
pertinente; 

IX. Submeter ao Comandante da Guarda Civil Mu-

nicipal, com cópia integral de todas as peças ao Prefeito Municipal, de relatório cir-

cunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal e funcional de servidor integrante 

da Guarda Civil Municipal indicado para o exercício de funções de chefia, observada 

a legislação em vigor; 

X. Proceder, pessoalmente, às correições ordiná-

rias nas unidades da Guarda Civil Municipal, pelo menos 01 (uma) vez por semestre; 

XI. Propor ao Comandante da Guarda Civil Munici-

pal e ao Prefeito, em grau de instância superior, a aplicação de penalidades, na forma 

prevista na Lei Complementar n° 067/96 e suas alterações; 

XII. Avocar, excepcional e fundamentalmente, pro-

cessos administrativos disciplinares e sindicâncias administrativas instauradas para a 

apuração de infrações administrativas atribuídas a servidores integrantes do Quadro 

Funcional da Guarda Civil Municipal; 

XIII. Acompanhar os processos de seleção através 

de concurso público, inclusive os processos de estágio probatório, do Quadro Funcio-

nal da Guarda Civil Municipal. 

Art. 4° A Ouvidoria da Guarda Civil Municipal consti-

tui-se em órgão permanente, autônomo e independente, que se destina a fiscalizar, 

investigar auditorar e propor políticas de qualificação das atividades desenvolvidas 

pelos Guardas Civis Municipais, á qual compete: 

I. Receber, de qualquer cidadão ou munícipe: 

a) Denúncias, reclamações e representações sobre 

atos considerados arbitrários, desonestos, indecorosos ou que violem os direitos hu-

manos individuais ou coletivos praticados por servidores da Guarda Civil Municipal; 

b) Sugestões sobre o funcionamento dos serviços 

dos órgãos da Guarda Civil Municipal. 

II. Receber, de servidores da Guarda Civil Munici-

pal, sugestões sobre o funcionamento dos seus serviços e órgãos, bem como denún-

cias a respeito de atos irregulares praticados na execução desses serviços, a falta de 
zelo no uso do patrimônio público, inclusive por superiores hierárquicos; 
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III. Verificar a pertinência das denúncias, reclama-

ções e representações, propondo aos órgãos competentes da Administração a instau-

ração de sindicãncias, inquéritos e outras medidas destinadas à apuração das res-

ponsabilidades administrativas e disciplinares, fazendo ao Ministério Público ou a au-

toridade competente, a devida comunicação, quando houver indício ou suspeita de 

ação criminosa ou delito penal, nas esferas civil e criminal; 

IV. Propor ao Comandante da Guarda Civil Munici- 

pal e ao Prefeito: 

a) Medidas que visem resguardar a cidadania e 

melhorar a segurança urbana; 

b) A adoção de providências que visem ao aperfei-

çoamento dos serviços prestados à população pelos órgãos da Guarda Civil Munici-

pal; 

c) A realização de pesquisas, seminários e cursos 

versando sobre assuntos de interesse da segurança pública e sobre temas ligados 

aos direitos humanos, divulgando os resultados desses eventos. 

V. Organizar e manter atualizado arquivo da docu-

mentação relativa às denúncias, às reclamações, às representações e às sugestões 

recebidas; 

VI. Elaborar e publicar relatório de suas atividades, 

enviando antecipadamente cópias ao Comandante da Guarda Civil Municipal e ao 

Prefeito; 

VII. Requisitar, diretamente, de qualquer órgão do 

Poder Executivo Municipal, informações, certidões, cópias de documentos ou volu-

mes de autos relacionados com investigações em curso; 

VIII. Dar conhecimento, sempre que solicitada, das 

denúncias, reclamações e representações recebidas, ao Prefeito Municipal e ao Co-

mandante da Guarda Civil Municipal, bem como à Corregedoria da Guarda Civil Mu-

nicipal e aos membros do Conselho Consultivo de que trata o artigo 6° desta Lei; 

IX. Fiscalizar, investigar, auditorar as atividades dos 

órgãos e dos servidores da Guarda Civil Municipal. 

§ 1° A Ouvidoria da Guarda Civil Municipal terá em 
sua composição um Ouvidor-Geral da Guarda Civil Municipal, detentor de curso supe- 
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rior completo, reputação ilibada e não integrante do Quadro Funcional da Guarda Civil 

Municipal, que será indicado e nomeado pelo Prefeito Municipal, após consulta ao 

Comandante da Guarda Civil Municipal, para um mandato de 02 (dois) anos, que po-

derá ser prorrogado uma vez, por igual período. 

§ 2° Para o desempenho de suas atribuições, é as-

segurado ao Ouvidor-Geral autonomia e independência nas suas ações, podendo 

tomar por termo de depoimentos e acompanhar o desenvolvimento dos processos de 

apuração das denúncias por ele formuladas ou não, competindo a ele o cumprimento 

e a execução das funções e competências atribuídas nesta Lei. 

Art 5° A Ouvidoria da Guarda Civil Municipal com-

preenderá um Conselho Consultivo, composto por 05 (cinco) membros, incluído, na 

qualidade de membro nato, O Ouvidor-Geral, que presidirá o colegiado. 

§ 1° Os membros do Conselho serão aprovados e 

nomeados pelo Prefeito Municipal, após consultas ao Comandante da Guarda Civil 

Municipal e ao Ouvidor-Geral, sendo eles: 

I. 01 (um) representante da Guarda Civil Municipal 

da Estância Turística de São Roque; 

II. 01 (um) representante da Diretoria do Departa-

mento de Saúde da Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque; 

III. 01 (um) representante da Diretoria do Departa-

mento de Administração da Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque; 

§ 2° As funções de membro do Conselho não serão 

remuneradas, sendo consideradas de relevância para o Município, exceto a de Ouvi-

dor-Geral. 

§ 3° A Ouvidoria da Guarda Civil Municipal elaborará 

seu Regimento Interno, que será submetido à aprovação do Prefeito Municipal. 

§ 4° O mandato dos membros do Conselho será de 

02 (dois) anos, não permitida recondução. 

Art. 6° Ficam criados, junto ao Quadro de Pessoal 

da Prefeitura da Estância Turística de São Roque, os seguintes cargos de provimento 

em comissão, regidos pela Lei Municipal n° 1.978, de 11 de Setembro de 1991 e suas 

alterações, todos de "Classe/Nível" V e com referência GCM-5: 
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I. 01 (um) Corregedor-Geral da Guarda Civil Muni-

cipal; 

II. 01 (um) Ouvidor-Geral da Guarda Civil Munici-

pal. 

Art. 7° As despesas decorrentes com a execução 

desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publi- 

cação. 

Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de Freitas", 18 

de março de 2010. 

La)BRASIL CAVALCANTE 
(TIO MILTON) 

Vereador 
PROTOCOLO N° 03384/2010 
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13° SESSÃO ORDINÁRIA, DO 2° PERÍODO, DA 15° LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICI- 
PAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, A SER REALIZADA EM 26 DE ABRIL 
DE 2010, ÀS 14 HORAS. 

EDITAL N° 033/2010-L 

I — Expediente: (Art. 159 do R.I.) 

1. Votação da Ata da 12' Sessão Ordinária, de 19/04/2010; 

2. Leitura da matéria do Expediente; 

3. Única discussão e votação simbólica do Parecer Contrário da Comissão Permanente de 

Constituição, Justiça e Redação do Projeto de Lei n° 015-L de 17/03/2010, de autoria do 

Vereador Milton Brasil Cavalcante, que "Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal An- 

tidrogas de São Roque-COMAD e dá outras providências". 

4. Única discussão e votação simbólica do Parecer Contrário da Comissão Permanente de 

Constituição, Justiça e Redação do Projeto de Lei n° 019-L de 18/03/2010, de autoria do 

Vereador Milton Brasil Cavalcante, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de sinalização tátil, 

sonora e visual nas dependências dos órgãos municipais, a fim de possibilitar acessibilida-

de aos portadores de necessidades especiais visuais e auditivas, e dá outras providências". 

5. Única discussão e votação simbólica do Parecer Contrário da Comissão Permanente de 

Constituição, Justiça e Redação do Projeto de Lei n° 020-L de 18/03/2010, de autoria do 

Vereador Milton Brasil Cavalcante, que "Cria a Corregedoria e a Ouvidoria da Guarda Civil 

Municipal da Estância Turística de São Roque e dá outras providências": 

6. Moções de Congratulações n°: 046, 087, 088 e 09112010. 

7. Moção de Apoio n°: 092/2010. 

II — Tribuna (arts. 159 e 162, conforme seqüência da ata anterior): 

1. Vereador Júlio Antonio Mariano; 

2. Vereador Milton Brasil Cavalcante; 

3. Vereador Rafael Marreiro de Godoy; 

4. Vereador Rodrigo Nunes de Oliveira; 

5. Vereador Alfredo Fernandes Estrada; e 

6. Vereador Antonio Marcos Carvalho de Brito. 

III — Ordem do Dia (art. 165): 

1. Única discussão e votação simbólica do Projeto de Lei n° 085/2009-L de 18/11/2009, de 

autoria do Vereador João Paulo de. Oliveira, que: "Dispõe sobre a instalação de painéis pa-

ra divulgação de vagas de emprego nos terminais de transporte coletivo urbano do Muni-

cípio". 

2. Única discussão e votação simbólica do Projeto de Lei n° 086/2009-L ,e EMENDA de 
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18/11/2009, de autoria do Vereador João Paulo de Oliveira, que: "Dispõe sobre a institui-

ção de cardápios em Braille em restaurantes e similares do município e dá outras 'provi-

dências". 

3. Requerimentos n's: 105 e 106/2010. 

4. Discussão das Respostas dos Requerimentos n°s: 073 a 075/2010. 

IV — Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior): 

1. Vereador Donizete Plínio Antonio de Moraes; 

2. Vereador Etelvino Nogueira; 

3. Vereador Israel Francisco de Oliveira; 

4. Vereador João Paulo de Oliveira; 

5. Vereador Júlio Antonio Mariano; e 

6. Vereador Milton Brasil Cavalcante. 

V — Tribuna Livre (art. 290): Nada consta. 

Câmara Municipal da Estância 	de São Roque, 23 de Abril de 2010. 

Antonio Mar os Cãrvalho de Brito 
esidénte 

// Registjado e p fiado 	 desta Câmara na data supracitada: 

ciano do 	unto 	 Maurac Moraes dephveira 
Diretór Té 	islativo 	 / Diretor Geral 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

L E I lig 1.978 

De 11 de setembro de 1991. 

Institui o Quadro da Guarda Civil 

Municipal; altera as alíquotas do Imposto sobre a ' 

Propriedade Predial e Territorial Urbana, e dá ou - 

tras providencias. 

José Fernandes Zito Garcia, Pre -

feito Municipal da Estância Turística de São Roque, 

no uso de suas atribuições legais, 

Faz saber que à Câmara Municipal 

de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19- Fica instituído o Quadro da Guar-

da Civil Municipal, criada pela Lei n9 1.659, de 8 de dezembro 

de 1988, composto dos cargos constantes do Anexo 1 desta Lei, 

que ora ficam criados. ' 

Art. 29- Fica instituída a carreira 	de 

Guarda Civil Municipal, constituída de 5 (cinco) classes, iden-

tificadas por algarismos romanos de I a V, com as referências ' 

de vencimentos e atribuições constantes do Anexo II desta Lei. 

Art. 30- Os vencimentos dos cargos ora 

criados correspondem aos valores fixados na Escala de Referén -

cias- GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 40- Compete à Guarda Civil Municipal 

executar policiamento ostensivo e preventivo, utilizando-se dos 

meios necessários;orientar, fiscalizar e controlar o trânsito e 

o tráfego, no ambiente de competência municipal, colaborar com 

os 'órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; executar 

demais atividades afins, nos limites e condições da legislação 
vigente. 
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Art. 59- O provimento dos cargos constan - 

tes do Anexo I far-se-á: 

- Mediante concurso público, para os 

cargos da classe I; 

II - Mediante ascensão, para os demais 

cargos, com exceção do cargo de Inspetor-chefe e de Inspetor,de 

livre provimento, dentre titulares de cargos da classe imediata 

mente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-

mento próprio. 

Art. 69- O concurso público para provimen-

to dos cargos da classe inicial será realizado em 2 (duas) fa - 

ses eliminatórias, quais sejam: 

• - a de provas ou provas e títulos; 

II - a de frequência e aproveitamento em 

curso intensivo de formação, adestramento e capacitação física, 

para o exercício do cargo. 

Art. 70- Observada a ordem de classifica - 

ção, os candidatos aprovados, em número equivalente ao de car - 

gos colocados em concurso, acrescidos do percentual de 20% (vin 

te por cento), serão matriculados no curso de formação específi 

ca, prevista no inciso II do artigo anterior. 

candidatos receberão 

a título de ajuda de 

do, qualquer vínculo 

pio de São Roque. 

§ 19. Durante a realização do curso, 	os 
retribuição equivalente, ao padrão GCM-1, 

custo, não se configurando, nesse perlo - 

empregatício com a Prefeitura do Municí - 

§ 29. Sendo funcionário ou servidor, 	o 

N--\candidato matriculado ficará afastado do seu cargo ou função, 
até o término do curso de formação, sem prejuízo do vencimento 

- 
ou salario, e demais vantagens, contando-se-lhes o tempo de ' 

serviço para todos os efeitos legais. 
E29040-120(113.-100O-UWWW-640 
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39. É facultado ao funcionário ou servi-

dor, durante o afastamento previsto no parágrafo anterior, op - 

tar pela retribuição prevista no § 19 deste artigo. 

Art. 80- O candidato terá sua matricula ' 

cancelada e será dispensado do curso, desde que: 

- Não atinja o mínimo de frequência 

estabelecida para o curso; 

II - Não revele aproveitamento no cur - 

50; 

III - Não atinja a capacitação física ne-

cessária para o cargo; 

IV 	Não tenha conduta irrepreensível na 

vida pública ou privada. 

Parágrafo único. Os critérios para a apu -

ração das condições constantes dos incisos II e III serão fixa-

dos em regulamento. 

Art. 99- Terminado o curso, serão expedi - 

dos certificados de aproveitamento aos aprovados, que serão con 

siderados habilitados no concurso, a ser homologado pela Dire-

tora do Departamento de Administração. 

Art. 10- A nomeação obedecerá á ordem de 

classificação no concurso, e será efetuada gradativamente, na 

medida das necessidades da Administração Pública Municipal. 

Art. 11- Fica instituído o Regime Especial 

e Trabalho Policial da Guarda Civil Municipal, correspondente 

prestação de, no mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de tra- 

balho, e caracterizado pelo cumprimento de horário irregular,su 

jeito a plantões noturnos e outros similares, na forma a ser es 
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na forma a ser estabelecida em regulamento, observadas sempre 

as características, peculiaridades e necessidades do serviço. 

Art. 12- As alíquotas do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana, de que trata o arti-

go 21 da Lei ng 1.570, de 8 de outubro de 1987, passam a ser 

as seguintes: 

IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

lg Subdivisão 	  7 50% 

2g Subdivisão 	  4,60% 

3g Subdivisão 	  3,80% 

Além do perímetro desta última 	 1 85% 

IMPOSTO PREDIAL URBANO..1,85%  

Art. 13- O disposto nesta Lei será objeto 

de regulamentação pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta) ' 

dias após sua publicação. 

Art. 14- Fica o Executivo autorizado 	a 

abrir, no Departamento de Finanças, um crédito adicional de ' 

até Cr$60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros), suplemen 

tar ás seguintes verbas do orçamento vigente: 

Órgão: 	02.00 GABINETE DO PREFEITO 

Unidade orçamentária: GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

CÓDIGO 	DENOMINAÇÃO 	 VALOR- CR$ 

3111 PESSOAL CIVIL 7.000.000,00 

3113 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1.000.000,00 

3120 MATERIAL DE CONSUMO 2.000.000,00 

3132 OUTROS SERVIÇOS E ENCAR- 

GOS 1.000.000,00 

3253 SALÁRIO FAMILIA 500.000,00 

4120 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 48.500.000,00 

Total 	 Cr$ 60.000.000,00 
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JOSÉ F 	 TO GARCI 

ICIPAL 

Parágrafo único. O valor do crédito 	a 

que se refere este artigo será coberto com os recursos resul- 

tantes do excesso de arrecadação previsto para o corrente 

exercício. 

Art. 15- Esta Lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE S.ROQUE,11/09/91. 

JOS 	D. i•Pl/  ZITO GARCIA 

FoEWMUNICIPAL 

IIPUBLICADA NO GABINETE DO PREFEI AOS 11/09/91. 

SANCIONO A PRESE E LEI. 

SÃO ROQUE 11/09 

/MAS.- 
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ESTADO DE SÃO PAULO. 

ANEXO I DA LEI NQ 1.978, DE 11 DE SETEMBRO DE 1991. 

QUADRO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

NO DE CARGOS 
	

DENOMINAÇÃO 

01 INSPETOR— CHEFE 

01 INSPETOR 

06 CLASSE DISTINTA 

06 CLASSE ESPECIAL 

86 GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

Imas.- 
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ANEXO II DA LEI NO 1.978, DE 11 DE SETEMBRO DE 1991. 

1 Livre provimento pelo Prefeito, em co- 1 
1 missão, dentre: 
1 - Integrantes das Forcas Armadas e Ao- I 
I úberes, no posto Éneo de 3.o Sargent 
1 to, ou 1 
I - Oficiais Ri e P2 de Forcas Areadas 
I Armadas e Auxiliares ne posto minium 

1 de Tenente, ou 
1 - Possuidores de diploma de nivel su-
1 pede, Preferencialmente bacharel em 
I Direito, com comprovada expertencia na 
I are de seguranca publica, no exerci-
! cio de cargo ou tem de chefia. 

I Livre provimento pelo Prefeito, em co- 1 
I ■issa°, dentre: 
I - Integrantes das Forcas Areadas e Au- I 
1 !untares, no posto e mormo de 3.o Sar 1 
1 gento, ou 	 1 
I - Portadores de diploma de 2.o grau, 	I 
1 com comprovada entremeia a nivel de I 
I chefia. 

Ortentacao e etaboracao da escala de servi 1 
co do efetivo da Guarda Municipal. 
Execucao da fiscalizacao do policiamento 	I 
Fiscalizacao da instrucao e ortentacao do ! 
emprego e cuidados com o armamento, bem co ' 
mo do trato com o publico. 
Solem de duvidas, conflitos e °correntias-
Excecticao de rondas periodicas nos  postos 

de policiamento. 

Orientacao e elaborem da escala de servi-I 
co do efetivo da Guarda Municipal. 	1 
Execucao da fiscalizacao do policiamento. 1 
Fiscalizam da instrucao e orientem O 
emprego e cuidados com o armamento, bem co-I 

1 mo do trato coa o publico. 
I Selem de duvidas, conflitos 
1 Execucao de rondas periodicas 
I policiamento. 
1 Distribumao de tarefas, orden'e service 1 
I aos integrantes do nivel III - Classe Dis- 1 
I tinta. 1 
I Prestacao de assistem ao Inspetor-Chefe.! 
I Outras definidas em regulamento. 

e eforrencias1 
nos postas del 

I a! Mediante ascensao dentre integrantesi 
I da classe de nivel II, conforme dispostl 
I to em regulamento procrio; I 
1 hl Excepcionalmente, ate que se realt- 1 
I ze o respectivo concurso de ascensao os! 
1 cargos, serao providos em cenismo den I 
i ire: 	 I 
1 - Portadores de diploma de 2.o Grau, 	1 
I com comprovada experiencia a nivel de I 
I chefia, ou I 
I - Fessuidores de experiencia de coman- 1 
I do ou chefia adquirida nas Forcas Areal 
i das e Auxiliares. 	 1 
I 	 1 

Distribuicao de ordens e servicos aos Guar 
das. 
Execucao de rondas de continente. 
Fiscalizacao da atuacao dos Guardas. 
Inspecao dos Guardas quanto a apresentam 
individual, correcao de atitudes e execu - 
cau de suas atribuicoes. 
Intermediacm e apoio entre os Guardas e 
os elementos de outros organs publico. 
kientacao de Guardas na solucao de situa 
coes decorrentes dos servicos, 
Outras definidas em regulamento. 

1 aMedlante ascensao dentre integrantes 1 Execucao do policiamento ostensivo, preven 
1 da classe de nivel 1, conforme discos- 1 tivo. uniformizado e armado. 
1 to em regulamento procrio; 

	 Execucao de atividades de orientarao, fis- 
1 b! Excepcionalmente, ate que se reali- I calizacao e controle de trafego e transito 
I ze o respectivo concurso de ascensao, 1 municipais. 
I 8 feto) cargos serao providos em co- I Intermediacao entre os postos e.o Guarda 
I missas, dente: 
	 Civil, Classe Distinta, na fiscalizacao do! 

I -Servidores admitidos no cargo de GCA-11 servicos. 

ATRIBUICOES Ml DENOMINAM 	ICLASSEIREFERENCIAI 	QUANTIDADE I FORMA DE PROVIMM° 
INIVEL I 	IHOMEM MULHER MIAU 

IIKSPEIOR-NEFEI 	I 
I 

1 
1 

WA-5 1 ei ei 

I 	• 	 I I 1 
1 	 I I 1 
1 	 1 1 1 
1 	 I I 
1 	 I 1 

1 I 
1 	 I I 

1 1 
I 1 

I 1 
I 1 
1 1 

I INSPETDP. 	1 	IV GCM-4 1 01 
1 
1 

1 1 
1 	 1 1 

1 1 
1 

1 
1 

1 I •i 
I GUARDA CIVIL 	I 1 I 
1 2881SE-DISTINTA! III 1 0CM-3 I P5 01. 00 
I 111/ I I 
1 	 1 .1 I 

I I 
I 1 

1 I 1 
I 1 

1 1 I 
1 I I 

I 1 
1 	 I 1 I 
1 1 I 

I 1 1 

1 GUARDA Mil 	1 
1 CLASSE ESPECIAL! 	II 1 GCM-2 1 05 01 06 
1 	 1 1 

1 	 1 1 1 
1 

1 	 1 



1 t, portadores de Certificados de Furna I Colaboracao tom os orgaos publicas nas ati-
1 C30 de Guarda Civil Municipal, devida- 1 vidades pertinentes. 
1 mente registrado, ou 	 1 Outras definidas em regulamento. 
1 -Servidores, Municipais portadores de 	1 
1 diploma de 2.o Grau, integrantes da 	I 
1 classe de Guarda civil de Nivel 1. 	1 
1 

Eló 	1 Concurso publico, conforte disposto em I Execucao do policiamento ostensivo, preme 
I regulamento propilo. e 	 1 Uva, uniformizado e armado. 
1 	 1 Execucao de atividades de orientam, fis- 
1 	 I calieacáo e controle de trafego e do trair 
1 
1 	

1 sito municipais. 
1 Colaboracao com os orgaos publicas nas ati 

1 	 1 vidades pertinentes; nos limites e nas com 
1 	 1 dicoes da legislacao vigente. 
1 	 1 Outras definidas en regulamento. 
1 	 I 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

ANEXO III DA LEI NO 1.978, DE 11 DE SETEMBRO DE 1991. 

ESCALA DE REFERÊNCIA DE VENCIMENTOS 

CLASSE/NIVEL REFERÊNCIA A B , 	C D E F 

V GCM-5 52 53 54 55 56 57 

IV GCM-4 32 33 34 35 36 37 

III GCM-3 24 25 26 27 28 29 

II GCM-2 21 22 23 24 25 26 

I GCM-1 19 20 21 22 23 24 

/mas.- 
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3/5/19 ►ABINETE DO PREFEITO. 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURITSTICA DE -SÃO ROQUE  
ESTADO DE SÃO PAULO 

I vt 

DECRETO _Na 4.491  

De 3 de maio de 1993. 

Aprova o Regulamento 
Disciplinar da Guarda Civil Municipal, e dá ou-
tras providências. 

José Antonio Sanches 
Dias, Prefeito da Estância Turística de São Ro-
que, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por lei, 

DECRETA 

Art 1°.- Fica aprovado o Regulamento Dis-
ciplinar da Guarda Civil Municipal de São Roque, em anexo, parte 
integrante deste Decreto. 

Este decreto entrará em vigor na 
data da sua publicação, evl.ada. as disposições em contrário. 

PREFEITURA DA ESTANsI n R±S ICA DE SÃO ROQUE, 3/5/1993 

/mas,— 

• 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO DE SÃO PAULO 

REGULAMENTO DISCIPLINAR DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE 

SISO ROQUE 

TÍTULO 

Das Disposições Preliminares 

CAPiTULOI 

Dos Principias Gerais de Disciplina e Hierarquia 

Art 1°- Entende-se por disciplina o volun-
tário cumprimento do dever de cada integrante da Guarda Civil Muni-
cipal. 

Parágrafo único. São manifestações essen- 
ciais da disciplina: 

I- A pronta obediência às ordens supe-
riores; 

II- A pronta obediência às leis e regu-

lamentos; 
III- A correção de atitudes; 

IV- A colaboração espontânea à disciplina 
coletiva e à eficiência da instituição. 

Art 2°- Entende-se por hierarquia o vin-
culo que une os integrantes das diversas classes da carreira da 
Guarda Civil Municipal, subordinando as de uma aos de outra e esta-
belecendo uma escala pela qual sob este aspecto, são, uns em re-
lação aos outros, superiores e subordinados. 

Par. 	São superiores hierárquicos, ain- 
da que não pertencentes a nenhuma classe de carreira: 

I- O Sr. Prefeito Municipal; 

II- O Inspetor-Chefe da Guarda Civil Mu-

nicipal; 
III- O Inspetor da Guarda Civil Municipal; 

• 
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Par. 2°. A hierarquia confere ao superior 
o poder de dar ordens, de fiscalizar e de rever decisões em relação 
ao inferior a quem ela impõe o dever de obediência. 

Par. 3°. A precedência hierárquica, salvo 
nas casos de precedência funcional a que alude a parágrafo 1°  deste 
artigo, é regulamentada pela classe. 

precedência: 

superior; 

Par. 4°. Havendo igualdade de classe, terá 

a) o que tiver concluído o curso ao cargo 

b) o mais antigo no cargo; 
c) o que tiver obtido a melhor clas-

sificação ao término do estágio probatório. 

CAP í TULD 	II 

Art. 3°- Estão sujeitos a este regulamento 
todos os componentes da carreira da Guarda Civil Municipal, ainda 
que trajados civilmente. 

Parágrafo único. Será usada a expressão 

"GUARDA" para designar de modo genérico os componentes de carreira. 

Municipal poderá proibir 
Art 4°- G Inspetor-Chefe da Guarda Civil 
a uso do uniforme ao guarda que: 

I- Estiver disciplinarmente afastado da 
afastamento; 
II- Exercer atividades consideradas in-
de Guarda Civil Municipal; 
III- Mostrar-se refratário à disciplina; 
IV- For convencido de incontinência pá-
vicio de jogos proibidos ou de embriaguez 

V- For considerado por parecer médico, 

função, enquanto durar o 

compatíveis com a função 

blica e escandalosa, do 
habitual; 

passível dessa medida. 

Art 5°- Transgressão disciplinar especí-
fica é toda violação ao dever do Guarda e, genericaMente, dos pre-
ceitos de civilidade, de probidade e das normas morais. 
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Art 6°- São transgressões disciplinares: 

I- Todas as omissões especificadas neste 
titulo; 

II- Todas as ações e omissões não espe-
cificadas neste titulo, mas que atentem contra as normas es-
tabelecidas em lei, regras de serviço e ordens prescritas por su-
periores hierárquicos e autoridades competentes, e ainda contra o 
pudor do guarda, decoro da classe, preceitos sociais e normas de 
moral e os preceitos de subordinação. 

Art 7°- As transgressões, segundo sua in-
tensidade, são classificadas em LEVES, MÉDIAS e GRAVES. 

Parágrafo único. Consideram-se: 

a) LEVES, as transgressões disciplinares a 

que se comina pena de advertência; 
b) MÉDIAS, as transgressões disciplinares 

a que se comina pena de suspensão; 
c) GRAVES, as transgressões disciplinares 

a que se comina pena de demissão. 

Art 8°- A classificação das transgressões 
a que se refere o item II do Art. 6', fica a critério da autoridade 
julgadora, observadas sempre as circunstâncias atenuantes e agra-
vantes. 

CAPiTULO 	III 

Das Penalidades 

Art 9°- São penas disciplinares: 

I- Advertência; 
II- Suspensão; 
III- Demissão .  

SEQ ZS O 

Da Advertência 

Art 10- A pena de advert' cia será escrita 
e os documentos encaminhados ao órgão de pessoa a o devido re-
gistro. 



I PREFEITURA DA ESTANCIA, 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 
ESTA DO DE SÃO PAULO 

Art 	Aplica-se a pena de advertência às 
seguintes transgressões: 

I- Deixar de apresentar-se, entrando na 
sede da Guarda: 

a) ao Inspetor-Chefe; 
b) ao Inspetor; 
c) na ausência dos superiores citados, 

deixar de apresentar-se ao superior hierárquico que se encontrar no 
local, 

II- Deixar de apresentar-se, estando em 
serviço, ao superior hierárquico; 

III- Omitir ou retardar a comunicação de 
mudança de residência; 

IV- Omitir em nota de ocorrência ou qual-
quer outra documento, dados indispensáveis ao esclarecimento do fa-

to tratado; 
V- Usar equipamento ou uniforme que não 

seja .o regulamentar; 
VI- Viajar em estribo de caminhão ou au- 

tomóvel; 
VII- Portar ostensivamente, arma ou ins-

trumento ofensivo ao público, não estando em serviço; 
VIII- Usar termos descorteses para com o 

subordinado, igual ou particular; 
IX- Apresentar-se 	para o serviço com 

atraso; 
X- Comparecer para o serviço com uniforme 

diferente daquele que tenha sido designado; 
XI- Procurar resolver assunto referente a 

disciplina ou ao serviço que escape à sua alçada; 
XII- Usar no uniforme insígnias de so-

ciedade particular, associações religiosas, políticas, esportivas 
ou qualquer outra que não as regulamentares; 

XIII- Usar termos de gíria em comunicação, 

informação ou ata semelhante; 
XIV- Usar o aparelho telefônico da Guarda 

Para conversas particulares; 
XV- Retirar, sem permissão, documento, li-

vro ou objeto existente na repartição; 
XVI- Perambular ou permanecer uniformizado 

e de folga em logradouros públicos; 
XVII- Deixar de comunicar ao seu superior, 

a execução de ordem dele recebida; 

• 
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XVIII- Deixar o guarda presente em sole-
nidades internas e externas onde se encontrarem superiores hie-
rárquicos, de apresentar ao mais graduado e saudar os demais; 

XIX- Deixar de se apresentar à sede da 
Guarda, estando de folga, quando houver iminência ou perturbação da 
ordem pública; 

XX- Sobrepor os interesses particulares 
aos da Guarda; 

XXI- Deixar de comunicar a quem de di-
reito, transgressão praticada por elemento da Guarda; 

XXII- Deixar de preservar local de crime; 
XXIII- Dar a superior tratamento intimo, 

verbalmente ou por escrito; 
XXIV- Apresentar-se uniformizado em  pú- 

blico com: 

a) costeletas ou cavanhaque, barba ou ca-
belos crescidos, bigodes ou unhas desproporcionais; 

b) o uniforme em desalinho ou portando nos 
bolsos ou na cinta volumes que prejudiquem a estética; 

c) estando fardado, carregar cestas, sa-
colas, crianças no calo ou volumes avantajados. 

XXV- Portar-se inconvenientemente em so-
lenidades ou reuniões sociais; 

XXVI- Viajar 	sentado, estando unifor- 
mizado, em veículos ou transporte coletivo, estando de pé senhoras 
idosas ou grávidas, enfermos, pessoas portadoras de defeito físico 
ou senhoras com criança no colo; 

XXVII- Trazer a mão no bolso quando uni- 
formizado; 

XXVIII- Afastar-se do posto de vigilância 
ou de qualquer lugar em que se deva achar por forca de ordem; 

XXIX- Apresentar comunicação, represen-
tação ou queixa, destituída de fundamento; 

XXX- Atender o público com preferências 
pessoais; 

XXXI- Ausentar-se da cidade sem permissão 
de quem de direito, e sem comunicar o endereco onde possa ser en-
contrado; 

endidos, 

nicações e documentos. 

XXXII- Atrasar sem motivo justificável; 

a) a entrega de objetos achados ou apre- 

b) a prestação de contas de pagamento; 
c) o encaminhamento de informacões, comu- 
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XXXIII- Concorrer para discórdia ou desa-
vença entre os componentes da Guarda; 

XXXIV- Contrariar as regras de trânsito de 
veículos ou de pedestres sem absoluta -necessidade do serviço; 

XXXV- Deixar de atender à reclamação justa 
de subordinado, ou impedi-lo de recorrer à autoridade superior sem-
pre que a intervenção desta se torne indispensável; 

XXXVI- Deixar como guarda, de prestar as 
informações que lhe competirem; 

XXXVII- Deixar de comunicar ao superior 
imediato, em tempo oportuno: 

a) as ordens que tiver recebido sobre pes-
soai ou material; 

b) as ocorrências policiais; 
c) o seu envolvimento em processos 'Deli-

ciais; 

rial da Guarda, que 

hierárquico; 

d) estragos ou extravios de qualquer mate-
tenha sob sua responsabilidade. 

XXXVIII- Deixar de registrar: 

a) os recados telefônicos que receber; 
b) as ocorrências policiais; 
c) as ordens e recomendações do comando. 
XXXIX- Fumar: 

a) em serviço; 
b) na presença de formatura; 
c) sem permissão, em presença de superior 

sem que haja motivo de 

sentamentos e o de sua 
Prefeitura; 

terminado: 

d) em lugar em que tal seja vedado. 
XL- Interceder pela liberdade de detido, 

parentesco; 
XLI- Deixar de manter em dia os seus as-

família, no Departamento de Administração da 

XLII- Deixar de apresentar-se no tempo de- 

a) à autoridade competente, no caso de re-
quisicão para depor ou prestar declarações; 

b) no local determinado por superior hie-
rárquico em ordem manifestamente legal. 

XLIII- Permitir a permanência de pessoas 
estranhas ao serviço no local em que isso seja vedado; 

XLIV- Assumir o serviço catraso; 

• 
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XLV- Queixar-se ou representar sem ob-
servar as prescrições regulamentares; 

XLVI- Sentar-se estando em serviço, salvo 
quando pela sua natureza e circunstância seja admissível; 

XLVII- Criticar ato praticado por superior 
hierárquico; 

XLVIII- Faltar ao serviço sem justa causa; 
XLIX- Entreter-se ou preocupar-se com ati-

vidades estranhas ao serviço, durante as horas de trabalho; 
L- Faltar com a verdade; 
LI- Simular moléstia para obter dispensa 

do serviço, licença ou qualquer outra vantagem; 
LII- Tratar de assuntos particulares du-

rante as horas de serviço; 
LIII- Faltar com o devido respeito para 

com as autoridades civis, policiais, militares e eclesiásticas; 
LIV- Dirigir-se verbalmente ou por es-

crito, a órgão superior sem ser por intermédio daquele a que es-
tiver direta o indiretamente subordinado; 

LV- Utilizar-se de veículo oficial sem au-
torização de quem de direito ou fazê-lo para fins particulares; 

LVI- Deixar de punir o transgressor da 

disciplina; 
LVII- Retirar-se da presença do superior 

sem pedir a necessária licença; 
LVIII- Deixar de fazer continência a su-

perior hierárquico ou de prestar-lhe os sinais de consideração e 

respeito; 
LVIX- Deixar de corresponder a continência 

de subordinado ou igual; 
LX- Não ter o devido zelo com qualquer ma-

terial da Guarda que lhe esteja confiado. 

Parágrafo único. À primeira reincidência 
em transgressão prevista neste artigo, comina-se a pena de sus-
pensão de um dia, a segunda de cinco dias, a terceira de dez dias e 
assim sucessivamente, elevando-se de cinco em cinco dias, até o má-
ximo de trinta dias, respeitando-se sempre as circunstâncias ate-

nuantes e agravantes. 
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SEC40 II 

Da Suspensão 

Art 12- As transgressões a que se comina 
Pena de suspensão enumeram-se na ordem progressiva de sua gravidade 
e classificam-se em seis grupos. 

Art 13- bs transgressões do primeiro grupo 
comina-se a pena de suspensão de dois (2) dias. 

Par. 1°. São transgressões deste grupo: 

I- Deixar de assumir a responsabilidade de 
seus atos quanto aos subordinados que agirem em cumprimento de 
ordens suas; 

II Dirigir veículos 

III- Revelar falta 
tudes ou gestos, estando uniformizado; 

IV- Esquivar-se de 
Pecuniário ou de ordem moral; 

V- Assumir 
Posses; 

imprudentemente; 
de compostura por ati- 

satisfazer compromisso 

suas compromisso superior às 

VI- Entrar uniformizado, não estando em 

servico. em : 

a) boates, cabarés ou casas semelhantes; 

b) casas de prostituição; 
c) bares suspeitos; 

d) clubes de carteado; 
e) salões 	de bilhar e de jogos se- 

melhantes; 
f) locais em que se realizem corridas de 

cavalos ou trote; 
g) outros locais que, pela localização, 

frequência, finalidade ou práticas hábituais, possam comprometer a 
austeridade e o bom nome da classe. 

VII- Deixar de revistar pessoas que haja 

detido, imediatamente após a detenção; 
VIII- Infligir miaus tratos a seus fa-

miliares ou a pessoas sob sua custódia; 
IX- Resolver assuntos referentes ao ser- 

viço ou à disciplina, que escapem à sua alçada; 

• 
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X- Deixar de prestar o auxilio que estiver 
ao seu alcance para a manutenção ou restabelecimento da ordem pú-
blica; 

XI- Deixar de comunicar a seu superior 
imediato faltas graves ou crimes de que tenha conhecimento; 

XII- Apropriar-se de material da Guarda 
Para USO particular; 

XIII- Ingerir bebidas alcoólicas estando 
festividades oficiais; 
XIV- Introduzir ou tentar introduzir be-

dependânCia da Guarda ou repartição pública; 
XV- Induzir superior a erro ou engano, me-

inexatas; 
XVI- Negar-se a receber pagamento, uni-
sejam destinados regularmente ou que devam 

bidas alcoólicas em 

diante informações 

uniformizado, salvo em 

forme 
ficar 

OU 
em 

objetos que lhe 
seu poder; 

XVII- Permutar serviços sem permissão; 
XVIII- Solicitar a interferência de pes-

soas estranhas à Guarda Civil Municipal, a fim de obter, para si ou 
Para outrem, qualquer vantagem ou beneficio; 

XIX- Trabalhar mal intencionalmente; 
XX- Usar de suas armas sem necessidade; 
XXI- Dirigir veículo sem estar habilitado; 
XXII- Aconselhar para que não seja cum-

prida ordem legal ou seja retardada a sua execução; 
XXIII- Valer-se de sua qualidade de Guarda 

Civil Municipal para perseguir desafeto; 
XXIV- Perambular ou permanecer em logra-

douros públicos de zona suspeita ou de má frequência, estando uni-
formizado; 

XXV- Apresentar-se uniformizado, quando 
proibido; 

Par. 2°. Havendo reincidência em trans-
gressões previstas neste artigo, a pena cominada se elevará na pri-
meira de seis dias, na segunda de doze dias, na terceira de dezoito 
dias, na quarta de vinte e cinco dias e na quinta de trinta dias de 
suspensão, respeitando-se as circunstâncias atenuantes e agra-
vantes. 

Art. 14- 'As faltas do segundo grupo co-
mina-se a pena de suspensão de seis (6) dias. 

Par. 1°. São transgressões deste grupo: 

• 
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I- Deixar de fazer entrega à autoridade 
competente, dentro do prazo de doze horas, de objetos achados ou 
que lhe venham às mãos em razão de suas funções; 

II- Procurar - a parte interessada nu caso 
de furto ou de objetos achados, mantendo com a mesma entendimentos 
que ponham em dúvida a sua honestidade funcional; 

III- Emprestar a pessoas estranhas à Guar-
da Civil Municipal, peça de uniforme, equipamento ou qualquer ma-

terial pertencente à mesma, sem Permissão de quem de direito; 
IV- Deixar abandonado posto de vigilância, 

seja por não assumi-lo, seja por abandoná-lo definitivamente; 
V- Espalhar noticias falsas em prejuízo da 

ordem, da disciplina ou do bom nome da Guarda; 
VI- Faltar com a verdade, acarretando sé-

rios danos; 
Vil- Manter relações de amizade com pes- 

soas notoriamente suspeitas ou de baixa reputação; 
VIII- Ofender, com gestos ou palavras, a 

moral e os bons costumes; 
IX- Usar de linguagem ofensiva ou in-

juriosa em requerimento, comunicação, informação ou ato semelhante; 
X- Praticar, na vida privada, qualquer ato 

que provoque escândalo público; 
XI- Deixar que se extravie, deteriore ou 

estrague, material da Guarda Civil Municipal sob sua guarda ou res-
ponsabilidade direta; 

XII- Fazer propaganda político-partidária 
em dependência da Guarda Civil Municipal; 

XIII- Revelar parcialidade em processo que 
realize ou como membro da comissão de promoção de que faca parte; 

XIV- Utilizar-se do anonimato para qual-

quer fim; 
XV- Soltar preso, detido, sem ordem da au-

toridade competente; 
XVI- Entrar ou permanecer em comitê polí-

tico ou participar de comício, estando uniformizado; 
XVII- Deixar com pessoas estranhas à Guar-

da, sua carteira funcional. 

Par. 2°. Havendo reincidência em trans-
gressão prevista neste artigo, a pena cominada se elevará na pri-
meira a doze dias, na segunda a dezoito dias, na terceira a vinte e 
cinco dias e na quarta a trinta dias de suspensão, respeitando sem-
pre as circunstâncias atenuantes e agravante 

• 
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Art 15- bs faltas do terceiro grupo co-
mina-se a pena de suspensão de doze (12) dias. 

Par. 1°. São faltas deste grupo: 

I- Introduzir ou distribuir, ou tentar fa-
zê-lo, em dependência da Guarda Civil Municipal ou em lugar pú-
blico, estampas, publicações ou jornais que atentem contra a dis-
ciplina ou a moral; 

II- Dar, alugar, penhorar ou vender a pes-
soa estranha à Guarda Civil Municipal, peças do uniforme ou de 
equipamento, novas ou usadas; 

III- Ofender o subordinado com palavras ou 
gestos; 

IV- Deixar de providenciar para que seja 
garantida a integridade física das pessoas que prender ou deter; 

V- Vender arma ou munição a particular ou 
servir de intermediário. 

Par. 2°. Havendo reincidência em trans-
gressões previstas neste artigo, a pena cominada se elevará na pri-
meira a dezoito dias, na segunda a vinte e cinco dias e na terceira 
a trinta dias de suspensão, respeitando sempre as circunstâncias 
atenuantes e agravantes. 

Art. 16- bs faltas do quarto grupo comina-
se a pena de suspensão de dezoito (18) dias. 

Par. 1°, São faltas deste grupo: 

I- Promover desordens; 
II- Subtrair em beneficio próprio ou de 

outrem, documentos de interesse da administração; 
III- Tornar parte em reunião preparatória 

de greve; 
IV- Agredir companheiro; 
V- Recusar-se a auxiliar as autoridades 

públicas ou seus agentes que estejam no exercício de suas funções e 
que, em virtude destas, necessitem de seu auxílio imediato; 

Par. 2°. Havendo reincidência em trans-
gressão prevista neste artigo, a pena cominada se elevará na pri-
meira a vinte e cinco dias, na segunda a trinta dias de suspensão, 
respeitando sempre as circunstâncias atenuantes agravantes. 

• 
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Art 17- às faltas da quinta grupo comina- 
se a pena de suspensão de vinte e cinco (25) dias. 

Par. 1°. São -faltas deste grupo: 

I- Recusar-se obstinadamente a cumprir or-
dem legal dada por autoridade competente; 

II- Censurar, pela imprensa ou por qual-
quer meio de comunicação, as autoridades constituídas, superior 
hierárquico, ou criticar ato da administração pública; 

III- Agredir subordinado; 
IV- Deixar de atender pedido de socorro; 
V- Praticar violência desnecessária no 

exercício da função; 
VI- Praticar atos obscenos em lugar pú-

blico ou acessível ao público. 

Par. 2°. Havendo reincidência em trans-
gressão prevista neste artigo, a pena cominada se elevará na pri-
meira a trinta (30) dias de suspensão, respeitando sempre as cir-
cunstancias atenuantes e agravantes. 

Art 18- às faltas do sexto grupo, comina-
se a pena de suspensão de trinta (30) dias. 

Par. 1°. São faltas deste grupo: 

I- Apresentar-se publicamente em visível 

estado de embriaguez, estando uniformizado; 
II- Ameaçar com palavras ou gestos, direta 

ou indiretamente, superior hierárquico; 
III- Tomar parte em reunião preparatória 

de agitação social; 
IV- Adulterar qualquer espécie de do-

cumento em proveito próprio ou alheio; 
V- Valer-se da qualidade de guarda, para 

lograr direta ou indiretamente, qualquer proveito ilícito; 
VII- Aliciar, ameaçar ou coagir parte, 

testemunha ou perito que funcione em processo administrativo ou ju-
dicial. 

Par. 2°. Havendo reincidência em trans-
gressão prevista neste artigo, o Prefeito .ete inará a abertura de 

Processo Administrativo, para fins de de issão. 

• 
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S E C ZS O III 

Da Demissão 

Art 19- A pena de demissão será aplicada 
ao Guarda nos casos de: 

I- Não comparecimento ao serviço por mais 
de trinta dias consecutivos, salvo as hipóteses de força maior ou 
de coação ilegal; 

II- Ausência ao serviço sem causa jus-
tificável, por mais de 60 (sessenta) dias, mesmo intercaladamente, 
durante o ano; 

III- Acumulação proibida de cargo, emprego 
ou função pública; 

IV- Não preenchimento de qualquer dos re-
quisitos exigidos durante o estágio probatório; 

V- Sair o guarda estagiário do bom com-
portamento, durante o primeiro período do estágio probatório; 

VI- Ingressar 	o guarda 	no mau com- 
portamento antes de completar dois anos de serviço; 

VII- Não melhorar a conduta no espaço de 
dois anos, o guarda com mais de dois anos de serviço que esteja no 
mau comportamento; 

VIII- Constatar ser a guarda dado a vicio 
de jogos proibidos e embriaguez habitual; 

IX- Praticar crime contra a administração 
pública, a fé pública ou previsto nas leis relativas à segurança e 
à defesa nacional; 

X- Praticar insubordinação grave; 
XI- Lesar os cofres públicos; 
XII- Receber ou solicitar propinas, co-

missões, presentes ou vantagens de qualquer espécie; 
XIII-Exercer advogada administrativa; 
XIV- Traficar ou usar entorpecentes; 
XV- Introduzir entorpecentes em depen-

dências da Guarda Civil Municipal ou em outra repartição, ou faci-
litar a sua introdução; 

XVI- Praticar irregularidades de natureza 
grave; 

XVII- Praticar agressão a superior hie- 
rárquico; 

s falsas, a fim XVIII- Prestar dec araç 
de obter vantagem econômica para si ou para outrem 
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.CAPiTULD 	IV 

Das Prescrições de Penalidades 

Art 20- As transgressões disciplinares dos 
guardas prescreverão: 

I- Em dois anos, as sujeitas à pena, de ad-
vertência ou de suspensão; 

II- Em quatro anos, as sujeitas à pena de 
demissão. 

Parágrafo único. A transgressão disci-
plinar também prevista como crime pela lei penal, prescreverá jun-
tamente com este. 

.CAPíTULOV 

Das Penalidades Acessórias 

Art 21- Além das penas previstas neste re-
gulamento, Poderão ser aplicadas cumulativamente as penas aces-
sórias. 

Parágrafo único. São penas acessórias: 

I- Destituição de função; 

II- Proibição do uso do uniforme. 

,CAPITULO 	VI 

Da Competência para Aplicação das Penas 

Art 22- Cabe ao Chefe do Executivo a apli-
cação da pena de demissão, bem como as penas aplicadas ao Inspetor-
Chefe e ao Inspetor, sendo que as demais penas previstas neste re-
gulamento caberão ao Inspetor-Chefe da Guarda Civil Municipal. 
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.CAPITUE0 	VII 

Da Aplicação da Pena 

Art 23- Na aplicação da pena serão men- 
cionados: 

I- A autoridade que aplicar a pena; 
II- A competência legal para sua apli-

Cação; 
III- A transgressão cometida, em termos 

precisos e concisos; 
IV- A natureza da pena e o número de dias, 

quando se tratar de suspensão, 
V- O nome do guarda e seu cargo; 
VI- O texto do regulamento em que incidiu 

o transgressor; 
VII- As circunstâncias atenuantes e agra-

vantes, se houver, com indicação dos respectivos números, pará-

grafos e artigos; 
VIII- A categoria de comportamento em que 

ingressa ou permanece o transgressor; 

Art 24- A imposição, cancelamento ou anu-
lação de pena, deverão ser obrigatoriamente lançados no prontuário 
do guarda. 

Art 25- Não poderá ser imposta mais de uma 
pena para cada infração disciplinar, salvo as penas acessórias. 

Art 26- Na concorrência de várias trans-
gressões, sem conexão entre si, a cada uma será aplicada a pena 
correspondente quando forem praticadas simultaneamente, as de menor 
influência disciplinar serão consideradas circunstâncias agravantes 

da mais grave. 

CAPITULO 	VIII 

Do Cumprimento das Penas 

idade 
o pun 

Art 27- As pena 
cumpridas a partir da data em que delas 
cimento. 

aplicadas serão 
do tomar cunhe- 
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Par. 1°. Encontrando-se o punido suspenso, 
a pena será cumprida a partir da data seguinte à que se concluir a 
anterior. 

Par. 2°. Encontrando-se o punida afastado 
legalmente, a pena será cumprida a partir da data em que tiver de 
reassumir. 

.T í T ti L O 	II 

Das Causas e Circunstancias que In-Fluem no Julgamento 

Art 2B- Influem no julgamento da trans- 
gressão. 

I- As causas de justificação, a saber: 

a) ignorância plenamente comprovada, quan-
do não atente contra os sentimentos morais do dever, humanidade e 

Probidade. 
b) motivo de força maior plenamente com-

provado e justificado; 
c) ter sido cometida a transgressão na 

Prática de ação meritória. no interesse do serviço, da ordem ou do 

sossego público; 
d) ter sido cometida a transgressão em le-

gitima defesa própria ou de outrem; 
e) ter sido cometida a transgressão em 

obediência à ordem superior, não manifestamente ilegal; 
f) uso imperativo de meio violento, a fim 

de compelir o subordinado a cumprir rigorosamente seu dever, no ca-
so de perigo, necessidade urgente, calamidade pública, manutenção 
da ordem e da disciplina. 

II- As circunstâncias atenuantes, a saber: 

fesa própria de seus 

evitar mal maior; 

transgressão, quando 

a) bom, átimo e excepcional comportamento; 
b) relevância de serviços prestados; 

c) falta de prática do serviço; 
d) ter sido cometida a transgressão em de-

direitos ou dos de outrem; 
e) ter sido cometida a transgressão para 

f) ter sido confess 
ignorada ou imputada a  

espontaneamente a 
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III- As 	circunstâncias agravantes, 	a 
saber: 

transgressões; 

execução do serviço; 

de subordinado; 

toridade hierárquica ou 

presença de tropa ou em 

a) mau comportamento; 
b) prática simultânea de duas ou mais 

c) conluio de duas ou mais pessoas; 
d) ser praticada a transgressão durante a 

e) ser cometida a transgressão em presença 

f) ter abusado o transgressor de sua au-
funcional; 
g) ter sido praticada a transgressão em 

público. 

Parágrafo único. Quando ocorrer qualquer 
das causas de justificação, não haverá punição. 

Art 29- A falta de acordo com as cir-
cunstâncias atenuantes e agravantes, será considerada de: 

1- GRAU MíNIMO- quando houver somente cir-
cunstâncias atenuantes, caso em que será aplicado um quinto da pena 

cominada; 
II- GRAU SUB-MÉDIO- se havendo atenuantes 

e agravantes, exercem aquela preponderância sobre estas, caso em 
que serão aplicados dois quintos da pena cominada; 

III- GRAU MÉDIO- havendo atenuantes e 
agravantes, elas se equilibrarem, caso em que serão aplicados três 
quintos da pena cominada; 

IV- GRAU SUB-MÁXIMO- havendo atenuantes e 
agravantes, exercerem estas preponderância sobre aquelas, caso em 
que serão aplicados quatro quintas da pena cominada; 

V- GRAU MÁXIMO- quando houver somente 
circunstâncias agravantes, caso em que serão aplicados cinco 
quintos da pena cominada. 

MULO III 

Das Classificações do Comportamento 
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Art 30- Considera-se de; 

1- EXCEPCIONAL COMPORTAMENTO, o guarda que 
no período de seis anos, não haja sofrido qualquer penalidade; 

II- óTIMO COMPORTAMENTO, o guarda que no 
período de três anos, haja sofrido apenas uma advertência; 

III- BOM COMPORTAMENTO, o guarda que no 
período de dois anos, haja sido punido até o limite de uma ad-
vertência; 

IV- REGULAR COMPORTAMENTO, o guarda que no 
Período de um ano, haja sofrido suspensões que somadas não ul-
trapassem o total de doze dias; 

V- MAU COMPORTAMENTO, o guarda que no Pe-
ríodo de um ano, haja sofrido suspensões que ultrapassem o total de 
doze dias. 

Parágrafo único. Bastará uma advertência, 
além dos limites acima estabelecidos, para alterar a categoria de 
comportamento. 

Art 31- Para efeito de comportamento, as 
penas são conversíveis umas às outras, da seguinte forma: duas ad-
vertências em um dia de suspensão. 

Art 32- A melhoria do comportamento far-
se-á automaticamente, de acordo com as prazos estabelecidos neste 
título. 

Art 33- A contagem do prazo para a me-
lhoria da conduta, deve ser iniciada a partir da data em que se 
terminou efetivamente o cumprimento da pena. 

TITULO 	IV 

Disposi ções Gerais 

Art 34- é de competência do Inspetor-Chefe 
da Guarda Civil Municipal mandar apurar transgressões disciplinares 
ou irregularidades em service públiCo, atribuídas aos seus subor-
dinados. 

Art 35- Não caberá 	issão a pedido, se o 
guarda estiver respondendo processo, sindic ou cumprindo pena. 



_.19. 
PREFEITURA DA ESTANCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO DE SÃO PAULO 

1, 4 
. 	: 

Art 36- Todo processo deverá ser concluído 
e a pena ser lançada para fins de assentamento. 

Art 37- O processo administrativo ou a 
sindicância será iniciada com a portaria baixada pelo Sr. Prefeito, 
juntamente com as demais eças e autos, devendo ser concluído no 
Prazo máximo de sessent 

PREFEITURA DA ES 	 RiSTICA DE S40 ROQUE, 3/5/1993 

JOS 	 ANCHES DIAS 
TO 

/mas.- 



PARECER 59/2010 

Parecer ao Projeto de Lei n.° 20-L, de 
18/03/2010, de autoria do N. vereador 
Milton Brasil Cavalcanti, que cria a 
Corregedoria e a Ouvidoria da Guarda Civil 
Municipal da Estância. Turística de São 
Roque. 

De acordo com o projeto de Lei n° 20-L, de 18 de 

março de 2010, o qual ora se analisa, o N. Vereador Milton Brasil Cavalcante, 

pretende criar a wrregedoria e a ouvidoria da Guarda civil Municipal da 

Estância Turística de São Roque. 

É o relatório. 

O processo legislativo tem início com a apresentação 

da propositura por pessoa devidamente legitimada a tal mister, cabendo 

destacar que no caso em apreço, a projeto foi encaminhado por um dos 

Vereadores desta Casa de Lei, o que em princípio não atende esse primeiro 

requisito. 

Assim, inobstante a louvável iniciativa do N. 

Vereador, esta Consultoria Jurídica entende que tal propositura viola princípios 

constitucionais de cunho imperativo sob pena de ser declarada inconstitucional. 

De acordo com o pensamento advogado por essa 

Consultoria Jurídica, o projeto de lei desprestigia o princípio consolidado pelo 

artigo 20, da Constituição Federal, e ainda, a divisão de competências ins rida 

no artigo 61, do mesmo Diploma Legal. 



Como é cediço, a partir da Constituição Federal, o 

nosso sistema jurídico impõe uma repartição de competências entre os Poderes 

do Estado, regra fundamental em um regime Democrático de Direito. 

Com isso, é vedado a um Poder ingerências no 

âmbito de atuação de outro Poder, sob pena de tal ato vulnerar o princípio da 

independência e harmonia entre os ' Poderes, ficando assim eivado de 

inconstitucionalidade. 

Assim, na mádida em que o projeto de lei em 

análise desrespeita a regra de competência contida no artigo 61, parágrafo 10, 

da Constituição Federal, e ainda, seu paralelo inserido no artigo 60, § 30, inciso 

III, da Lei Orgânica do Município de São Roque. 

Art. 60 ( ) 

§ 3° São de iniciativa exclusiva do Prefeitos as leis que: 

I — criem cargos, funções ou empregos públicos,: fixem ou 

aumentem vencimentos ou vantagens dos servidores da 

Administração direta, autárquica ou fundacional; 

II — disponhám sobre o regime jurídico dos servidores do 

Município; 

III — criem, alterem, estruturem as, atribuições dos órgãos 

da Administração direta, autárquica ou fundacional. 

Da mesma forma como fez a Constituição Federal, a 

Lei Orgânica Municipal também atribuiu ao Chefe do Executivo a iniciativa 

exclusiva para os projetos de lei que disponham sobre criação de cargos, 

estruturas dos órgãos da administração direta, autárquica ou fundacional e - 

disponham sobre o Estatúto dos servidores do Poder Executivo. 



É o parecer, s. m 

São Roque, 31 de r o u 2010. 

Consul ra 	'dica 

Desse modo, em sendo deflagrada por N. Vereador, 

viola expressamente o dispositivo constitucional e a Lei Orgânica do Município. 

Ressalte-se que o projeto em questão não traz o 

impacto orçamentário financeiro e declaração do ordenador da despesa que há 

compatibilidade entre as leis orçamentárias, já que aumenta a despesa com a 

criação dos cargos, desrespeitando flagrantemente a Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

Lado outro; temos, que o presente Projeto de Lei 

apresenta vício de iniciativa (vício formal subjetivo), o qual prejudica seu 

regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade. 

Ainda, em sendo recebido o presente projeto de lei, 

deverá o mesmo tramitar e receber pareceres das comissões de Constituição, 

Justiça e Redação e Orçamento, Finanças e Contabilidade, e quanto à 

conveniência e oportunidade cabe aos nobres Edis. 

_—_--_ _______-- R  -----=--,_.--r------c- --____ 
____------------- - GUilherme Luiz Medeiros . GonçaiVes— --------- 

As-S-esãor jurídico 
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10a SESSÃO ORDINÁRIA, DO 2° PERÍODO, DA 15a LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICI-
PAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, A SER REALIZADA EM 05 DE ABRIL 
DE 2010, ÀS 14 HORAS. ■ 

EDITAL N° 026/2010-L 

— Expediente: (Art. 1-59 do R.I.) 
1. Votação da Ata da 9' Sessão Ordinária, de 29/03/2010; 
2. Votação da Ata da 13' Sessão Extraordinária, de 29/03/2010; 
3. Leitura da matéria do Expediente; 
4. Única discussão e votação simbólica do Parecer Contrário da Comissão Permanen-

te de Constituição, Justiça e Redação do Projeto de Lei n° 085-L de 18/11/2009, 
de autoria do Vereador João Paulo de Oliveira, que "Dispõe sobre a instalação de 
painéis para divulgação de vagas de emprego nos terminais de transporte coletivo 
urbano do Município". 

5. Única discussão e votação simbólica do Parecer Contrário da Comissão Permanen-
te de Constituição, Justiça e Redação do Projeto de Lei n° 093-L de 30/11/2009, 
de autoria do Vereador Milton Brasil Cavalcante, que "Dispõe sobre a obrigatorie-
dade de um acompanhante para o motorista de ambulância de urgência e emer-
gência" 

6. Única discussão e votação simbólica do Parecer Contrário da Comissão Permanen-
te de Constituição, Justiça e Redação do Projeto de Lei n° 102-L de 17/12/2009, 
de autoria do Vereador Alfredo Fernandes Estrada, que "Institui a obrigatoriedade 
da Frase 'São Roque a terra do Vinho' em todas as correspondências oficiais do 
Município da Estância Turística de São Roque". 

7. Moções de Congratulações n°: 073 a 075/2010. 

II — Tribuna (arts. 159 e 102, conforme seqüência da ata anterior): 
1. Vereador Alfredo Femandes Estrada; 
2. Vereador Antonio Marcos Carvalho de Brito. 
3. Vereador Donizete Plínio Antonio de Moraes; 
4. Vereador Etelvino Nogueira; 
5. Vereador Israel Francisco de Oliveira; e , 
6. Vereador João Paulo de Oliveira. 

III — Ordem do Dia (art. 165): 
1. Única discussãO e votação simbólica do 'Projeto de Lei n° 08612009-L de 

18/11/2009, de autoria do Vereado,r João Paulo de Oliveira, que: 'Dispõe sobre a 
instituição de cardápios em Braille em restaurantes, bares e similares do município 
e dá outras providências". 

2. Única discussão e votação simbólica do Projeto de Lei n° 016/2010-L de 
18/03/2010, de autoria do Vereador João Paulo de Oliveira, que: "Altera o artigo 1° 
da Lei Municipal n°3.429 de 1° de Março de 2010". 

3. Única discussão 'e votação nominal do Projeto de Lei ti° 03112010-E de 
24/03/2010, de autoria do Poder Executivo, que: "Altera os requisitos( necessários 
para o exercício dos cargos que especifica e dá outras providências". 

4. Primeira discussão e votação nominal da Proposta de Emenda à Lei Orgânica n° 
049/2010-L dê 22/03/2010, de autoria do Vereador Israel Francisco de Oliveira, 
que "Altera a redação dos artigos 23 e 24 da Lei Orgânica Municipal da Estância 
Turística de São Roque". 
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5. Requerimentos WS; 070, 094 a 097/2010. 

IV — Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior): 
1. Vereador Júlio Antonio Mariano; 
2. Vereador Milton Brasil Cavalcante; 
3. Vereador Rafael Marreiro de Godoy; 
4. Vereador Rodrigo Nunes de Oliveira; 
5. Vereador Alfredo Femandes Estrada; e 

Vereador Antonio Marcos Carvalho de Brito. 

V — Tribuna Livre (art. 290): Nada consta. 

Câmara Municipal da Estãnci urística de São Roque, 1° de Abril de 2010. 

/ 
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12a SESSÃO ORDINÁRIA, DO 2° PERÍODO, DA 15' LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICI-
PAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, A SER REALIZADA EM 19 DE ABRIL 
DE 2010, ÀS 14 HORAS. 

EDITAL N° 031/2010-L 

- Expediente: (Art. 159 do R.I.) 

1. Votação da Ata da 11' Sessão Ordinária, de 12/04/2010; 

2. Votação da Ata da 16° Sessão Extraordinária, de 12/04/2010; 

3. Leitura da matéria do Expediente; 

4. Única discussão e votação simbóliça do Parecer Contrário da Comissão Permanente de 

Constituição, Justiça e Redação do Projeto de Lei n° 015-L de 17/03/2010, de autoria do 

Vereador Milton Brasil Cavalcante, que "Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal An-

tidrogas de São Roque-COMAD e dá outras providências". 

5. Única discussão e votação simbólica do Parecer Contrário da Comissão Permanente de 

Constituição, Justiça e Redação do Projeto de Lei n° 019-L de 18/03/2010, de autoria do 

Vereador Milton Brasil Cavalcante, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de sinalização tátil, 

sonora e visual nas dependências dos órgãos municipais, a fim de possibilitar acessibilida-

de aos portadores de necessidades especiais visuais e auditivas, e dá outras providências". 

6. Única discussão e votação simbólica do Parecer Contrário da Comissão Permanente de 

Constituição, Justiça e Redação do Projeto de Lei n° 020-L de 18/03/2010, de autoria do 

Vereador Milton Brasil Cavalcante, que "Cria a Corregedoria e a Ouvidoria da Guarda Civil 

Municipal da Estância Turística de São Roque e dá outras providências". 

7. Moção de Congratulações n°: 084/2010. 

II - Tribuna (arts. 159 e 162, conforme seqüência da ata anterior): 

1. Vereador Israel Francisco de Oliveira; 

2. Vereador João Paulo de Oliviira; 

3. Vereador Júlio Antonio Mariano; 

4. Vereador Milton Brasil Cavalcante; 

5. Vereador Rafael Marreiro de Godoy; e 

6. Vereador Rodrigo Nunes de Oliveira. 

III - Ordem do Dia (art. 165): 

1. Única discussão e votação simbólica do Prdjeto de Lei n° 085/2009-L de 18/11/2009, de 

autoria do Vereador João Paulo de Oliveira, que: "Dispõe sobre a instalação de painéis pa-

ra divulgação de vagas de emprego nos terminais de transporte coletivo urbano do Muni- 

cípio". 
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2. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 093/2009-L de 30/11/2069, de 

autoria do Vereador Milton Brasil Cavalcante que: "Dispõe sobre a obrigatoriedade 	um 

acompanhante para o motorista de ambulãncia de urgência e emergência". 

3. Requerimentos n°s: 100 a 104/2010. 

IV — Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior): 

1. Vereador Alfredo. Fernandes Estrada; 

2. Vereador Antonio Marcos Carvalho de Brito; 

3. Vereador Donizete Plínio Antonio de Moraes; 

4. Vereador Etelvino Nogueira; 

5. Vereador Israel Francisco de Oliveira; 

6. Vereador João Paulo de Oliveira; 

V — Tribuna Livre (art. 290): Nada consta. 

Câníara Municipal da Es "ncia Turística de São Roque, 16 de Abril de 2010. 

An to Marcos Carvalh e Brito 
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Sala das Comissões, 15 de Abril de 2010. 

A Comissão Permanente 
parecer do Relator em sua totalidade. 

stituição, Justiça e Redação aprovou o 

RODRIGO ti rDE OLIVEIRA 
Presidente 
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Parecer CONTRÁRIO n°081, 15/04/2010 

Projeto de Lei n° 020-L, de 18/03/2010, de autoria do Vereador Milton Brasil 

Cavalcante. 

Relator: Vereador João Paulo de Oliveira 

O presente Projeto de Lei "Cria a Correqedoria e a Ouvidoria da 

Guarda Civil Municipal da Estância Turística de São Roque e dá outras providências".  

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da Assessoria 
Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer CONTRÁRIO e, posteriormente, foi 
encaminhado a esta Comissão para ser analisado consoante as regras previstas no inciso I 
do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis. 

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto contraria as disposições 

legais vigentes, assim como aos princípios gerais de direito. 

Desta forma, o Projeto de Lei NÃO está em condições de ser aprovado no 
que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar, devidamente 
ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE 

PARECER N°  10 — 06/05/2010 

Projeto de Lei n° 020-L, de 18/03/2010, de autoria do Vereador Milton Brasil Cavalcante. 

Relator: Donizete Plínio Antonio de Moraes 

O presente Projeto de Lei "Cria a Correqedoria e a Ouvidoria da 
Guarda Civil Municipal da Estância Turística de São Roque e dá outras providências".  

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da 
Assessoria Jurídica desta Casa, e pela Comissão Permanente de Constituição, Justiça e 
Redação, onde recebeu pareceres CONTRÁRIOS em ambas, posteriormente, foi encaminhado 
a esta Comissão para ser analisado consoante as regras previstas no inciso II do artigo 78 do 
Regimento Interno desta Casa de Leis. 

Na análise do projeto em questão, verificamos que o mesmo não 
contraria as disposições legais vigentes, bem como aos princípios gerais de direito e aos 
aspectos orçamentários e financeiros. 

Portanto, somos CONTRÁRIOS á aprovação do Projeto de Lei n° 
020-L de 18/03/2010, de autoria do Vereador Milton Brasil Cavalcante, no que diz respeito aos 
aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, devidamente ressalvado o poder de deliberação do 

Egrégio Plenário desta Casa de Leis. 

É o parecer, sob os aspectos que compete a esta comissão 

analisar. 

Sala d Comissões, 06 de maio de 2010. 

Don 	 orno de Moraes 
elator 

A Comissão Permanente de Orçamenjd Finanças e Contabilidade aprovou o parecer do Relator 
em sua totalidade. 

ALFREDat ER ANDES ESTRADA 	 ETELVINO 
Vice-Presidente COPOFC 	 Secretário CO 

sd ;41  uttyK •• 	_t 
- • FC 



1C9("1/22uviea 
	 ( 	-7/À w(a Priv) (,& ,.i,(,e,c( de c5 9Cry Rore 

Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970 
CNPJ/MF - 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11) 4784-8447 

Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br  / E-mail: camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br  

VOTAÇÃO NOMINAL 

Projeto de Lei n° 020/2010-L de 18/03/2010, de autoria do Vereador Milton Brasil 
Cavalcante, que: "Cria a Corregedoria e a Ouvidoria da Guarda Civil Municipal da Estãncia 
Turística de São e dá outras providências". 

Vereadores Votação do Projeto 

1. Alfredo Fernandes Estrada 
— 

2. Antonio Marcos C. de Brito 

3. Donizete Plínio Antonio de Moraes 5 — 

4. Etelvino Nogueira 
S 

— 

5. Israel Francisco de Oliveira 
S 

6. João Paulo de Oliveira — 5 
7. Júlio Antonio Mariano (-7 

8. Milton Brasil Cavalcante C ) " 

9. Rafael Marreiro de Godoy C--) 

10. Rodrigo Nunes de Oliveira -____ s 

Favoráveis 

Contrários 
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17a SESSÃO ORDINÁRIA, DO 2° PERÍODO, DA 152  LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICI-

PAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, A SER REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 

2010, ÀS 14 HORAS. 

EDITAL N° 042/2010-L 

— Expediente: (Art. 159 do R.I.) 
1. Votação da Ata da 162  Sessão Ordinária, de 17/05/2010; 
2. Votação da Ata da 202  Sessão Extraordinária, de 17/05/2010; 
3. Leitura da matéria do Expediente; 

II — Tribuna (arts. 159 e 162, conforme seqüência da ata anterior): 
1. Vereador Israel Francisco de Oliveira; 
2. Vereador João Paulo de Oliveira; 
3. Vereador Júlio Antonio Mariano; 
4. Vereador Milton Brasil Cavalcante; 
5. Vereador Rafael Marreiro de Godoy; e 
6. Vereador Rodrigo Nunes de Oliveira. 

III — Ordem do Dia (art. 165): 
1. Única discussão e votação simbólica do Projeto de Lei n° 018/2010-L de 18/03/2010, de 

autoria do Vereador Milton Brasil Cavalcante, que: "Institui o Prêmio 'Incentivo ao bom alu-
no', e dá outras providências". 

2. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 020/2010-L de 18/03/2010, de 
autoria do Vereador Milton Brasil Cavalcante, que: "Cria a Corregedoria e a Ouvidoria da 
Guarda Civil Municipal da Estância Turística de São Roque e dá outras providências". 

3. Única discussão e votação simbólica do Projeto de Lei n° 024/2010-L de 14/04/2010, de 
autoria do Vereador Donizete Plínio Antonio de Moraes, que: "Institui a Semana Municipal 
de Avabação Ortopédica para Prevenção e Tratamento de Problemas na Coluna". 

4. Requerimentos n°s: 118 a 122/2010. 

IV — Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior): 
1. Vereador Alfredo Fernandes Estrada; 
2. Vereador Antonio Marcos Carvalho de Brito; 
3. Vereador Donizete Plínio Antonio de Moraes; 
4. Vereador Etelvino Nogueira; 
5. Vereador Israel Francisco de Oliveira; e 
6. Vereador João Paulo de Oliveira. 

V — Tribuna Livre (art. 290): Nada co u sta. 

Câmara Municipal da Estãnci 	 de São Roque, 21 de Maio de 2010. 

Antonio Ma 	nralho de Brito 
nte 

Regi, ado e pyblicado n 	 desta Câmara na data supracitada: 
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PROJETO DE LEI N° 020-L de 18/03/2010 

Autógrafo n° 3401 de 24/05/2010 

Lei n° 

(De autoria do Vereador Milton Brasil Cavalcante - PMN) 

Cria a Corregedoria e a Ouvidoria da Guarda Civil Munici-

pal da Estância Turística de São Roque e dá outras provi-

dências. 

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de 

São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam criadas a Corregedoria e a Ouvidoria da Guar-

da Civil Municipal da Estância Turística de São Roque, de acordo com o estabelecido na Lei Fede-

ral n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003 e no Decreto Federal n° 5.123, de 1° de julho de 2004. 

Art. 2° A Corregedoria da Guarda Civil Municipal é um órgão 

autônomo, que se destina a apurar as infrações disciplinares atribuídas aos servidores integrantes 

do Quadro Funcional da Guarda Civil Municipal da Estância Turística de São Roque, a qual com-

pete: 

I. Cumprir as atribuições e funções estabelecidas nesta Lei 

e as que lhe sejam atribuídas pelo Comandante da Guarda Civil Municipal e pelo Prefeito, através 

de regulamento; 

II. Exercer a apuração de responsabilidade administrativa ou 

_ciisciplam nos termos e na forma do Decreto n° 4.481/1993 - Regulamento disciplinar da Guarda 

Civil Municipal; 

III. Ordenar a realização de visitas de inspeção e correições 

ordinárias e extraordinárias em qualquer unidade ou órgão da Guarda Civil Municipal, podendo 
..-- 

sugeri edidas necessárias ou recomendáveis para a racionalização e melhor eficiência dos ser-
e 

\,  oe st° SY 
\ , G oek \p 

\• < soo ao n n9 
0 0 ice CV 	 IV. Avaliar, para encaminhamento posterior à Diretoria do 

répV‘.
,, 

 Elepartame 	de Administração da Prefeitura Municipal, os elementos coligidos sobre o estágio 

probatório de in rantes do Quadro da Guarda Civil Municipal; 
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V. Solicitar e requisitar de forma oficial informações, certi-

dões, cópias de documentos ou volumes de autos de processos que forem necessários, relacio-

nados a investigações em curso, bem como diligências, exames, pareceres técnicos e informa-

ções indispensáveis ao bom desempenho de sua função; 

VI. Apreciar representações e denúncias que forem dirigidas 

relativamente à atuação irregular dos servidores integrantes do Quadro Funcional da Guarda Civil 

Municipal; 

VII. Promover investigação sobre comportamento ético, social 

e funcional dos candidatos, dos servidores em estágio probatório e dos servidores efetivos do 

Quadro Funcional da Guarda Civil Municipal, inclusive daqueles indicados para o exercício de che-

fias, observadas as normas legais e regulamento aplicáveis. 

§ 1° A Corregedoria da Guarda Civil Municipal terá em sua 

composição um Corregedor-Geral da Guarda Municipal, que será indicado e nomeado pelo Prefei-

' to Municipal para um mandato de 02 (dois) anos, que poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, após consulta ao Comandante da Guarda Civil Municipal, devendo ser bacharel em Direi-

to, de reputação ilibada e não integrante do Quadro de Funcionários da Guarda Civil Municipal. 

§ 2° A Corregedoria da Guarda Municipal contará com uma 

comissão de sindicãncia incumbida da condução dos procedimentos administrativos disciplinares, 

cujas delegações serão formalizadas pelo Corregedor-Geral da Guarda Civil Municipal, nos ter-

mos do inciso V, do artigo 3°, desta Lei 

§ 3° A Corregedoria Geral da Guarda Civil Municipal atuará 

com absoluto sigilo sobre as investigações que estiver realizando, bem como recomendando o 

mesmo ao denunciante e, em sendo quebrado este sigilo, por qualquer de seus servidores inte-

grantes, após sindicância interna que comprove o cometimento da falta, poderá, ao infrator, ser 

aplicada a pena de responsabilidade cabível e ou a pena disciplinar aplicável, na forma da legisla-

ção vigente. 

§ 4° A Corregedoria da Guarda Civil Municipal deverá elaborar 

Regimento Interno e baixar instruções normativas, no intuito de organizar os seus atos e procedi-

mentos administrativos e processuais referentes a sua atividade, de forma suplementar aos dita-

mes da legislação vigente. 

§ 5° A Corregedoria da Guarda Civil Municipal deverá obser-

var quando da apuração de infrações funcionais os princípios constitucionais do contraditório e da 

ampla defesa. 

Art. 3° Ao Corregedor-Geral da Guarda Civil Municipal com- 

pete: 
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I. Assistir à Prefeitura Municipal nos assuntos e questões 

disciplinares dos servidores do Quadro Funcional da Guarda Civil Municipal; 

II. Manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 

devem ser submetidos à apreciação do Comandante da Guarda Civil Municipal e do Prefeito, bem 

como indicar a composição das comissões processantes; 

III. Dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 

assim como distribuir os serviços da Corregedoria da Guarda Civil Municipal; 

IV. Apreciar e encaminhar as representações que lhe forem 

dirigidas relativamente à atuação irregular de servidores integrantes da Guarda Civil Municipg 

bem como determinar a instauração de sindicâncias administrativas e de procedimentos disciplina-

res, para a apuração de infrações administrativas e disciplinares atribuídas aos referidos servido-

res; 

V. Delegar a presidência dos procedimentos administrativos 

disciplinares de sua competência, a membro de comissão de sindicância, quando de sua ausência 

ou impedimento por qualquer motivo; 

VI. Responder às consultas formuladas pelos órgãos da Ad-

ministração Pública sobre assuntos de sua competência; 

VII. Realizar correições extraordinárias nas unidades da 

Guarda Civil Municipal, remetendo relatório circunstanciado ao Comandante da Guarda Civil Mu-

nicipal e ao Prefeito; 

VIII. Remeter ao Comandante da Guarda Civil Municipal, com 

cópia integral de todas as peças ao Prefeito Municipal, de relatório circunstanciado sobre a atua-

ção pessoal e funcional dos servidores integrantes da Guarda Civil Municipal, inclusive daqueles 

que se encontrem em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instauração de procedimento 

especial, observada a legislação pertinente; 

IX. Submeter ao Comandante da Guarda Civil Municipal, com 

cópia integral de todas as peças ao Prefeito Municipal, de relatório circunstanciado e conclusivo 

sobre a atuação pessoal e funcional de servidor integrante da Guarda Civil Municipal indicado pa-

ra o exercício de funções de chefia, observada a legislação em vigor;, 

X. Proceder, pessoalmente, às correições ordinárias nas u-

nidades da Guarda Civil Municipal, pelo menos 01 (uma) vez por semestre; 

Xl. Propor ao Comandante da Guarda Civil Municipal e ao 

Prefeito, em grau de instância superior, a aplicação de penalidades, na forma prevista na Lei 

Complementar n° 067/96 e suas alterações; 
	

-1°P) 
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XII. Avocar, excepcional e fundamentalmente, processos ad-

ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas instauradas para a apuração de infrações 

administrativas atribuídas a servidores integrantes do Quadro Funcional da Guarda Civil Municipal; 

XIII. Acompanhar os processos de seleção através de concur-

so so público, - inclusive os processos de estágio probatório, do Quadro Funcional da Guarda Civil 

Municipal. 

Art. 4° A Ouvidoria da Guarda Civil Municipal constitui-se em 

órgão permanente, autônomo e independente, que se destina a fiscalizar, investigar auditorar e 

propor políticas de qualificação das atividades desenvolvidas pelos Guardas Civis Municipais, á 

qual compete: 

I. Receber, de qualquer cidadão ou munícipe: 

a) Denúncias, reclamações e representações sobre atos 

considerados arbitrários, desonestos, indecorosos ou que violem os direitos humanos individuais 

ou coletivos praticados por servidores da Guarda Civil Municipal; 

b) Sugestões sobre o funcionamento dos serviços dos ór-

gãos da Guarda Civil Municipal. 

II. Receber, de servidores da Guarda Civil Municipal, suges-

tões sobre o funcionamento dos seus serviços e órgãos, bem como denúncias a respeito de atos 

irregulares praticados na execução desses serviços, a falta de zelo no uso do patrimônio público, 

inclusive por superiores hierárquicos; 

III. Verificar a pertinência das denúncias, reclamações e re-

presentações, propondo aos órgãos competentes da Administração a instauração de sindicâncias, 

inquéritos e outras medidas destinadas à apuração das responsabilidades administrativas e disci-

plinares, fazendo ao Ministério Público ou a autoridade competente, a devida comunicação, quan-

do houver indício ou suspeita de ação criminosa ou delito penal, nas esferas civil e criminal; 

IV. Propor ao Comandante da Guarda Civil Municipal e ao 

a) Medidas que visem resguardar a cidadania e melhorar a 

b) A adoção de providências que visem ao aperfeiçoamento 

dos serviços prestados à população pelos órgãos da Guarda Civil Municipal; 

c) A realização de pesquisas, seminários e cursos versando 

sobre assuntos de interesse da segurança pública e sobre temas ligados aos direitos humanos, 

it
divulgando os resultados desses eventos. 

Prefeito: 

segurança urbana; 
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V. Organizar e manter atualizado arquivo da documentação 

relativa às denúncias, às reclamações, às representações e às sugestões recebidas; 

VI. Elaborar e publicar relatório de suas atividades, enviando 

antecipadamente cópias ao Comandante da Guarda Civil Municipal e ao Prefeito; 

VII. Requisitar, diretamente, de qualquer órgão do Poder Exe-

cutivo Municipal, informações, certidões, cópias de documentos ou volumes de autos relacionados 

com investigações em curso; 

VIII. Dar conhecimento, sempre que solicitada, das denúncias, 

reclamações e representações recebidas, ao Prefeito Municipal e ao Comandante da Guarda Civil 

Municipal, bem como à Corregedoria da Guarda Civil Municipal e aos membros do Conselho Con-

sultivo de que trata o artigo 6° desta Lei; 

IX. Fiscalizar, investigar, auditorar as atividades dos órgãos e 

dos servidores da Guarda Civil Municipal. 

§ 1° A Ouvidoria da Guarda Civil Municipal terá em sua com-

posição um Ouvidor-Geral da Guarda Civil Municipal, detentor de curso superior completo, reputa-

ção ilibada e não integrante do Quadro Funcional da Guarda Civil Municipal, que será indicado e 

nomeado pelo Prefeito Municipal, após consulta ao Comandante da Guarda-Civil Municipal, para 

um mandato de 02 (dois) anos, que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. 

§ 2° Para o desempenho de suas atribuições, é assegurado 

ao Ouvidor-Geral autonomia e independência nas suas ações, podendo tomar por termo de depo-

imentos e acompanhar o desenvolvimento dos processos de apuração das denúncias por ele for-

muladas ou não, competindo a ele o cumprimento e a execução das funções e competências atri-

buídas nesta Lei. 

Art. 5° A Ouvidoria da Guarda Civil Municipal compreenderá 

um Conselho Consultivo, composto por 05 (cinco) membros, incluído, na qualidade de membro 

nato, O Ouvidor-Geral, que presidirá o colegiado. 

§ 1° Os membros do Conselho serão aprovados e nomeados 

pelo Prefeito Municipal, após consultas ao Comandante da Guarda Civil Municipal e ao Ouvidor-

Geral, sendo eles: 

I. 01 (um) representante da Guarda Civil Municipal da Es-

tância Turística de São Roque; 

II. 01 (um) representante da Diretoria do Departamento de 

Saúde da Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque; 

4.6 
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III. 01 (um) representante da Diretoria do Departamento de 

Administração da Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque; 

§ 2° As funções de membro do Conselho não serão remune-

radas, sendo consideradas de relevância para o Município, exceto a de Ouvidor-Geral. 

§ 3° A Ouvidoria da Guarda Civil Municipal elaborará seu Re-

gimento Interno, que será submetido à aprovação do Prefeito Municipal. 

§ 4° O mandato dos membros do Conselho será de 02 (dois) 

anos, não permitida recondução. 

Art. 6° Ficam criados, junto ao Quadro de Pessoal da Prefei-

tura da Estância Turística de São Roque, os seguintes cargos de provimento em comissão, regi-

dós pela Lei Municipal n° 1.978, de 11 de Setembro de 1991 e suas alterações, todos de "Clas-

se/Nível" V e com referência GCM-5: 

I. 01 (um) Corregedor-Geral da Guarda Civil Municipal; 

II. 01 (um) Ouvidor-Geral da Guarda Civil Municipal. 

Art, 7° As despesas decorrentes com a execução desta Lei 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua Rublicação. 

Aprovado na 17a Sessão Ordinária, de 24/05/2010. 

 

ANTONIO MARCOS CARVALHO DE BRITO RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA 
Presidente 	 Vice-Presidente 

RASIL CAVALCANTE 	 JOÃO PAUL DE OLIVEIRA 
1° Secretário 2° Secretário 
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